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14 — Dando cumprimento ao Despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 
de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública 
e da Ministra da Igualdade, declara-se que, em cumprimento da alínea 
h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

15 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º da Lei n.º 53/2006, 
de 07 de Dezembro, foi efectuada a oferta pública de emprego, com o 
código: P20081833 para pessoal em SME, tendo sido encerrada em 
07/04/2008, sem candidatos. 

16 — Composição do júri do concurso e do estágio:
Presidente — Vereador — Dr. José Guilherme Saraiva de Oliveira 

Aguiar
Vogais efectivos — Director de Departamento Municipal de Recursos 

Humanos — Dr. José Pinto Ferreira que substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos e o Chefe de Divisão Municipal de Contra-
Ordenações — Dr. Telmo Filipe Quelhas Moreira

Vogais suplentes — Técnica Superior de Gestão de Recursos Hu-
manos Principal — Dr. Hermenegilda Maria Cunha e Silva e a Técnica 
Superior Policia Municipal Principal — Dr.ª Elisabete Marina Vidal 
da Mota Santos

28 de Abril de 2008. — O Director Municipal de Administração Geral, 
por subdelegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

300264257 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI
Aviso n.º 14255/2008

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de auxiliar administrativo e de um lugar de auxiliar

dos serviços gerais
1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz -se público que a presidente da 
Câmara, por despacho de 18 de Fevereiro de 2008, determinou a aber-
tura de concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de 
auxiliar administrativo e de um auxiliar dos serviços gerais do quadro 
de pessoal desta Câmara Municipal, pelo prazo de 10 dias, contados da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

1.1 — Na sequência da consulta efectuada ao portal SIGAME, regis-
tados sob os códigos de oferta P20082109 e P20082110, verificou -se 
a existência de pessoal em situação de mobilidade especial, pelo que 
foi desencadeado o processo de selecção de pessoal previsto no ar-
tigo 34.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, não tendo, no entanto, 
havido qualquer candidatura.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal, devidamente comprovada com o grau de 
incapacidade igual ou superior a 60  %.

2.1 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com defici-
ência, devem declarar, no requerimento da admissão, sob compromisso 
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, assim 
como indicar as respectivas capacidades de comunicação/expressão.

3 — Válido apenas para o provimento dos lugares postos a concurso, 
caducando com o seu preenchimento.

4 — Remuneração e condições de trabalho — corresponde ao escalão 
1, índice 128 (€ 427.02), sendo -lhe aplicável, no que concerne às regalias 
sociais e condições de trabalho, as normas genericamente vigentes para 
os funcionários da administração local.

5 — Conteúdos funcionais:
Auxiliar administrativo — o descrito na alínea j) do n.º 1 do despacho 

n.º 4/88, publicado na 2.ª série do Diário da República de 6 de Abril 
de 1989,

Auxiliar dos serviços gerais — o descrito na alínea l) n.º 1 do despacho 
anteriormente citado.

6 — Local de trabalho — situa -se na área do município de Vila de 
Rei.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Possuir os requisitos gerais definidos no n.º 2 do artigo 29.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local 
pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa; salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-
gidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — o previsto na alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 10.º da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho (de entre indivíduos habilitados 
com a escolaridade obrigatória.

7.3 — A não verificação dos requisitos previstos nos n.os 7.1 e 7.2 
determina a exclusão do candidato.

8 — Métodos de selecção:
a) Prova teórica de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova teórica de conhecimentos, que assumirá a forma escrita, 
com a duração de sessenta minutos e será avaliada numa escala de 0 a 20 
valores, sendo eliminados os concorrentes que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores.

8.2 — Programa de provas:
Constituição da República Portuguesa;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 

de Março, Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, 
de 5 de Maio, e Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários Públicos — Decreto -Lei 
n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

Competências das autarquias locais — Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

A —  Capacidade de expressão e argumentação;
B — Percepção e sentido crítico sobre funções a desempenhar;
C — Motivação profissional, capacidade de relacionamento e perfil 

adequado à função;
D — Conhecimentos profissionais.

8.4 — A entrevista terá a duração entre vinte e trinta minutos, sendo 
cada factor avaliado numa escala de 2 a 5 valores, perfazendo no seu 
total 20 valores, em conformidade com a grelha que contém os critérios 
de apreciação e ponderação, que faz parte integrante da acta n.º 1 do 
júri do presente concurso.

9 —  A classificação final dos candidatos será escalonada de 0 a 20 
valores, considerando -se excluídos os candidatos com a classificação 
inferior a 9,5 valores e será determinada de acordo com a seguinte 
fórmula:

CF = PTC + EPS
        2

em que:
CF = classificação final;
PTC = prova teórica de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

10 — Formalização da candidatura — os candidatos deverão forma-
lizar a sua candidatura mediante requerimento, dirigido à presidente da 
Câmara Municipal de Vila de Rei, o qual, bem como a documentação 
que o deve acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente na Divisão 
Administrativa e Recursos Humanos ou enviado pelo correio, mediante 
carta registada com aviso de recepção, expedida até ao prazo fixado 
para o seguinte endereço: presidente da Câmara Municipal de Vila de 
Rei, Praça da Família Mattos e Silva Neves, 6110 -174, Vila de Rei, dele 
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, filiação, na-
cionalidade, data de nascimento, número e data de emissão do bilhete de 
identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de contribuinte 
fiscal, morada, com indicação do código postal, e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata, com expressa menção 

do número e data do Diário da República onde se encontra publicado 
o presente aviso;

d) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da 
situação precisa em que se encontra relativamente aos requisitos previstos 
nas alíneas a) a f) do n.º 7 deste aviso, no caso de não apresentarem os 
documentos comprovativos daqueles requisitos;
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e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem susceptíveis 
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo júri desde 
que devidamente comprovados;

f) Os candidatos portadores de deficiência deverão também declarar, 
sob compromisso de honra, qual o tipo de deficiência, o grau de inca-
pacidade e as capacidades de expressão/comunicação, podendo juntar 
documento comprovativo.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá, sob pena 
de exclusão do concorrente, ser acompanhado da seguinte documen-
tação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habili-
tações literárias;

b) Declaração ou documento comprovativo das circunstâncias refe-
ridas na alínea e) do número anterior.

12 — Composição do júri:
Presidente — Dr. Ricardo Jorge Martins Aires, vereador em regime 

de permanência.
Vogais efectivos:
1.º Dr.ª Paula Cristina Barata Joaquim Crisóstomo, chefe da Divisão 

Administrativa e Recursos Humanos, que substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos.

2.º Ana Maria Louvado Meneses dos Santos, chefe da Secção de 
Pessoal, Arquivo e Expediente.

Vogais suplentes:
1.º Dr. Paulo César Laranjeira Luís, técnico superior (gestão e ad-

ministração pública)
2.º Dr. Domingos Laranjeira Mendes, chefe da Divisão Financeira 

e Patrimonial.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas, para consulta, no edi-
fício dos Paços do Concelho ou enviadas para publicação no Diário da 
República, 2.ª série, conforme as situações previstas nos artigos 34.º e 
40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

 JUNTA DE FREGUESIA DE GALVEIAS
Aviso n.º 14256/2008

Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo
Para os devidos efeitos, se torna público que, por deliberação de 

26.2.08 e no uso das competências que me são conferidas pela alínea a) 
do nr. 1 do artigo 38 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, foi celebrado contrato de trabalho a 
termo resolutivo — termo certo, por um ano, nos termos da alínea g), 
do n.º 1, do artigo 9.º da lei nr. 23/2004 de 22 de Junho, com:

José Vences Nobre Ferreira, Nadador Salvador — índice 214 
(713,93€), com início a 10 de Março de 2008.

28 de Abril de 2008. — O Presidente, António Augusto Soeiro Del-
gadinho.

300267335 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DOS MONTES
Aviso n.º 14257/2008

Nos termos do disposto no disposto nos Decretos -Leis 353 -A/89 de 16 
de Outubro, 404 -A/98, de 18 de Dezembro, 412 -A/98, de 30 de Dezem-
bro, e alínea m) do n.º 2, do artigo 17 da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro 
alterada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, torna -se público que a 
Assembleia de Freguesia de São João dos Montes aprovou, na sua sessão 
ordinária de 11 de Abril de 2008, a alteração ao quadro de pessoal, sob 
proposta da Junta de Freguesia, nos termos que se seguem. 

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

28 de Abril de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da 
Conceição Barata Joaquim.

300263788 

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número de lugares

Ocup. Vagos A criar A extin. Total

Administrativo Assistente Administrativo Ass. Adm. Especialista  –  –  –  –
Ass. Adm. Principal  –  –  –  – (a) 3
Ass. Administrativo 2  – 1  –

Auxiliar Encarregado de Brigadas dos Serviços de Limpeza  – 1  –  – 1
Auxiliar Administrativo 1  –  –  – 1
Coveiro  – 1  –  – 1
Cantoneiro de Limpeza 3 7  –  – 10
Motorista de Transportes Colectivos 1  –  –  – 1

(a) Dotação global.

 18 de Março de 2008. — A Presidente, Anabela Moreira Gonçalves Miranda Bastos. 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO NICOLAU
Aviso n.º 14258/2008
Lista de antiguidade

Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 100/99, de 31 de 
Março, faz -se público que está afixada nos locais apropriados e nas 
instalações desta Autarquia a Lista de Antiguidade de Pessoal do Quadro, 
organizada nos termos do artigo 93.º do citado Decreto -Lei, a qual se 
reporta a 31 -12 -2006.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo Decreto -Lei, cabe re-
clamação para o Orgão Executivo, no prazo de 30 dias a contar da data 
da Publicação deste aviso no Diário da República.

28 de Março de 2008. — O Presidente, Luís Maria Severino Arrais.
300268664 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA
Aviso n.º 14259/2008

Contratos de trabalho a termo resolutivo certo
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º l, al. b) 

do artigo 34 do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável 
à Administração Local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de 
Outubro, por Deliberação do Conselho de Administração dos Serviços 
Municipalizados da Câmara Municipal da Guarda de 4 de Abril de 
2008, foi celebrado Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo Certo, 
válido por um ano, com Paula Cristina Lorga Pires Freire, na catego-
ria de Assistente Administrativa, do grupo de pessoal administrativo, 
escalão 1, índice 199, a que corresponde o vencimento de €663,88, e 
com Carla Susana Gomes Abrantes, na categoria de Técnica (Estagiária 
da Carreira não Adjectivada), escalão 1, índice 222, a que corresponde 
o vencimento de €740,61, ambas com fundamento na alínea h) do n.º 
1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004 de 22 de Junho, para desempenhar 
funções nestes Serviços.

As nomeações em causa, não necessitam de ir a Visto do Tribunal de 
Contas, nos termos da alínea g), do artigo 114.º, n.º 3, da Lei n.º 98/97, 
de 26 de Agosto.

Os presentes contratos tiveram início a 5 de Abril de 2008.

23 de Abril de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Vítor Manuel Fazenda dos Santos.

300265934 




